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-Matéria	 DCOMP - PG1M - IR PJ
,

Recorrente	 NARDINI AGROINDUST11AE LTDA

Recorrida	 5" Tunna da DRJ/Ribeirão Preto

AssuN-10: UIVOS" O SOBRE A REND À DE PESSOA JURÍDICA - I R PJ

Período de ::i.puração: 01/11/2003 a 30/11/2003

NitLIDAM DA DECISÃO RECORRIDA ARGUMENTO DE DEFESA
: NÃO APR.ECIADO ("TERCEAM ENIO AO DIREITO UI', DEFESA NÃO
CARACTERIZADO Não há prejuízo á validade da decisão que deixa de se
manifestar sobre item da defesa, se este irão Ibi exposto de forma a se
caracterizar como questão controverfida, e assim exigir a alençâo da
autor ir Lide julgadora..

PAGAMENTO rNDvviDo OU A M.A.10R.. ESTIMATIVAS ERRO NA
BASE DE CÁLCULO Os rendimentos de aplicações financeiras rio
integram a base de cálculo para fins de apuração das estimativas..
APIJRAÇÃO DO INDÉRITO COMPENSAÇÃO ADMISSIMLIDADK
Somente são dedullveis do IRP I apurado no ajuste anual as estimativas pagas
em ConfOrmidade com a lei.. O pagamento a maior de estimativa caracteriza
indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros à taxa
5 ELIC, acumulados a partir do iné=a's subseqüente ao do recolhimento
indevido, pode sei compensado, mediante apresentação de DCOMP,
inclusive com o próprio IRP.1 apurado no ajuste anual, mas sem a dedução
daquele excedente, e considerando, também, os acréscimos moratórios
incorridos desde 1° de Fevereiro do ano subseqüente, na forma da lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	
r(29 1..,
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Acordam Os Juembr os do colegiada por unanitnidade de votos, em rejeitar a

preliminar de nulidade da decisão recorrida e dai provimento parcial ao feculso para

reconhecer o direito eredilório pleiteado e homologar a COTnperisação do debito com os

ac éscanos moratórios pertinentes, até o litnite do valor atualizado do cuedito na data da

entrega da DC'OiVIP, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado Votou

pelas conclusões o conselheiro Carlos 17duardo de Almeida Guerreiro, por se tratar de

pagamento indevido e DCON/1P verificados antas de 29/10/2004

S	 RIBEIRO D1-; Qt 41107 Presidente.

--P7UM,6
PMFIRA BESS7-'Relatora

EDITADO EM: 01/00/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: [rancisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Vi lho (Vice-

Presidente), (.;atlos -Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli Pereira Passa e Shelley [[eia ique

Dalearnim Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva..
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Relatório

NARDINI" ACIROINDUSTRIAL LTDA, já qualificada nos autos, tecorre de
decisão proferida pela 5" Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Ribeira°

Keto/S1), que por unanimidade de votos, INDEFERIU a manifestação cle inconformidade

interposta contra o despacho decisório que não homologou a Declaração de Compensação --
DC,GIVIP n° 02015..02778..300304 L3.04-2224, por meio da qual a contribuinte fe,z uso de

pagamento indevido ou a maior de IRPJ verificado no período de apuração encerrado em
30/11/2003.

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Traia-c de Manifest(7ção de Ínconfirtmiclade interpo.sta 	 lace do Despacho
Decisór (o, em que fai apreciada a Declaração de Compensação (PER/IX:0MP) de
fR 01/05, por intermédio da qual a contribuinte pretende corilpensai (líbitos aRP..1
--- código de receita :2430) de sua esponsabilidade com cri.Wito decorrente (le
pagamento indevido Ou a maior de tributo (1R.P.1 - códif .to de receita. 2362)

Por intermédio do despacho decisório de fls. 04/06, não foi reconhecido qualquer
direito creditaria a favo:- da contribuinte e, por consef:71i 	 a-homo7ogada a
compensação declarada no presente processo, ao _fundamento de TIO o pé 1.f,,,./.7~1110
informado em no origem do crédito ,foi integralmente utilizado para quitação de
débitos da contribuinte, "não restando cr(Wito disponivel para i:::(inipensação dos
débitos MIM-mudos no PFR/DCOMP"

lareignada, interpó,s a contribuinte manifiwiaci.."-to de ineimlOrmidade	 fls 08/12,
acompanhada dos documentos de lis. 13/56, na qual ateira, em apertada síntese, que
O despacho decisório JIJU) homologou a compensação declarada, C131 rar,:ão ii ri
declaração (DCLF), originarapre,sentada, relativanwilte ao 40 trimestre de 2003,
informai paia o débito de	 relativo ao meis de novenibto/2003, o antigo valor
declarado, constituindo evidente erro material, o que poderia ser sanado pela
simples retificação da IN:TF do 4" trimestre de 2003 e pela verificação da
Dl:PI/2004 do . final, requer "a désconstituicão 	 totum' do lançamento efetuado
pela Autoridade Piscai, considei ando-se c'xiinio o suposto	 e
determinando-se, por conseqüencia, o arquivarnento do pi ores SI) administrativo
dele originário e, ainda, se necessário permita a retificação das infOrmações
declaradas na DCTP:, para que se possa iespeitai a realidade dos fatos"

É. o relatóiio

A. Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argui nentando que:

e Confirmou que o recolhimento efeluado para o iates de
novembro/2003 foi integralmente utilizado para liquidação de débito
de mesmo valor informado na DCTF do 4'' trimestre/2003, concluindo
que não há correção a sei feita no clospw.lio deciscjiio, tendo em
conta a inobserváneta de requisito basir o paro lOtmalazação da
compensação ,sob exame, qual seja, a existencia de um indébito
tributário junto á l' -awrida Nacional	 """)



'e Ressaltou Cl no o feconhecimento de direito credltáno exige prova de
sua liquidez e certeza mediante coutiontacão com os registros
contábeis e fiscais, cumprindo à contribuinte tra,Zer, por ocasião do

o'esente contencioso., justi 11.c:caixas lastfeadas em lançamentos

contábeis que W•ntiliquern, inequivocamente, a ba.se cP. ::álculo do

IRP..1 do me's dc novembro de 2003

A apresentação, tão só, da 0111/2004 não é suficiente para a

retificação pretendida, tendo em conta o disposto no art 923 do

1Z1R/99, e tais elementos devem ser trazidos na peça impugnatória,

consoante dispõe o art. 16, §§ 4° e 5 ` ' do Decreto n" 70 235/72, com a

redação dada pela Lei n 9 5'32/9.7

Clientilicada da . decisão de primeira instância em 17/08/2009 (11 (5), a
contribuinte interpOs recurso voluntário, tempestivamente, em 16/09/2009 (fis. 66/76), no qual,

inicialmente, argni a nulidade da decisão recorrida, por ter deixado de apreciar o [ato de a

1)11).1/2004 ter sido objeto de liscalização, vinculada ao MAI: 11() 08 10700/2005/00081-2.

Entende indiscutível a. existência de indébito de _I RP.1 no mós de

novembro/2003, por ter incluído, Illad vem" tidaMerde, na base de cálculo deste	 o valor dos

rendimentos obtidos- com aphcações financeá as, inclitsi7o essa absolutaincnic indevida, a teor

dos cc taro 32,j",	 rionzbinado com as regras dos ar14.),-os 65 a 75, todos da Ler ir 5 98.1195,

tais valores de rendimentos não devem integrar a base de (..alculo do imposto de c Cflda mensal

calculado com base na receita bruta e acréscimos

Afirma que o coto Material cometido na DCTE- do 4' trimestre/2003 tOi

corrigido com a apresentação da 1)11'1/2004, e esta, por sua vez, roi examinada c chancelada

pela ,S'ecrctoria cio .Receita nederal, através da fiscalização levada a eflito nos anos

calendários de 2 001 a 2.004	 -procedi mento, obviamente, tratou de CONTRAS7211? a

DCJ3112004, 19(.:!rn como a	 mesti e de 2 00 com os registros contábeis de conta

no ativo do IRPJ a recuperar, tendo ainda examinado e conkrido a expressão deste direito em

balançose balaneetes, os Livros	 mos e Razão

Assim, se tais elementos ia foram. apresentados á Secretaria da Receita

Federal, unprópria se mostra a conclusão expressa no acórdão guerreado, de clue a contribuinte

de-Veria, par a provar o iudébiro utilizado, apresentar seus registros contábeis.. Fm seu

entendimento, 00 eYalniliat a D117/2004, retificadora das informações lançada.s na DCT/i do

4" trimestre do 2 003, a fiscalização da Receita Federal nenhum óbice foi matou, inclusive no

que tango ao crédito apurado, exatamente porque a encontrou em consonánda com as cgrcu

e documentos sigma e,spi?cilicados

Subsidiariamente aponta a necessidade anulação do acórdão recorrido, para
que se promova diligência com vistas a novo exame da documentação ratificadora cio credtto
apurado. citando acórdão da 8' Camara do Pi Mien() Conselho de Contribuintes, e repodando-

se a doca'11W que trata do dever invest4-,,, atório	 pela di.sciicionaricdade da auto) idade

fisval e do necessatio abi al Ria ui e vi to das normas que tratam da preclusão no ambito do processo

administrirfivri, corri vistas a invocar 1 aplicação do principio da verdade material (f-9

E o relatório.
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Voto

Conselheira 1/DELI PER H ERA BESSA

A recorrente argúi a nulidade do acórdão proferido pela 5'i turma de
Julgamento da DR„1/Ribeirão Preto, que não teria apreciado sua alegação relativa ao
procedimento fiscal desenvolvido em 2005, tendo por objeto, inclusive, a apenação do IRPI no
ano-calendário 2003.

Observa-se, contudo, que a Unica referência a este assunto, contida na
impugnação, está assim expressa:

DA IMPROC FM ÊNCL1

Na cia rido dos fatos que originaram a presente intimação, a Auditoria Interna da
Receita Meia! do RTusil dispõe ter Constatado irref2idaridades no eijidito
vinculado a Declaração de Compensação, qual seja o crédito do pagamento
indevida ou a maior do 1.15VU referente ao período de ivuração de 30/11/2003.

Analisando a DCIF referente ao período de apuração do crédito supro, verifica-se
que a suposta. irregularidade se deu em face da inadvertida i etificação da DUTP,
onde ainda constam os antigos valare declarados ia//rente ao periodo de apuração
de 30/11/2003, constituindo-se, portanto, em evidente erro material (Anexo I)..
Assim, essa diveri,,,-jncia en50011. a intimação, mas, no entanto, poderia sei
facilmentc.' sanada pela simples retificação da /.)CIF do 4') trimestre de 2003 e
também pela verificação da DIPJ/2004 (Anexoll)

Contudo, ressalte-se ainda, que a Impugnante 'Ora fiscalizada nos anos.-
calendários de 2001 a 2004, exercícios 2002 a 2005, coulOrme consta do Temo de
Constatação Fiscal ti(-) 01 - LUPE 0810700/2005100084-2, em...errada em
06/07/2005.

Destarte, a conclusão que se chega é que, diieremeniente clo apni qdo nq inumação
em refer-ène, a impugnante nada deve ao eil.:r1-10 público, devendo 7.)01 uçso mesmo
Ver h()M0,10gad() o crédito (1(.! .R$ -16 761,70 (quarenta e seis mil setecentos e
sessenta e Hm reais e setenta ccntoV00 pOWItfildli.. (nqrej 011-se)

COMO SC VC,', a argumentação da impugnante enfatizou, apenas, o CITO
material da DCIF, que deveria ser desprezada em face das irribrmacões prestadas na DIP.i. A
fiscalização dos anos-calendário 2001 a 2004 é apenas noticiada, sem qualquer esclarecimento
quanto ao seu alcance ou aos seus efeitos, como agora faz a contribuinte em seu recurso
voluntário, ao afirmar (jue o referido procedimento riscai ensejem a ievisão cia .DI.P.1/2004 e, e,
seu entendimento, a admissibilidade dos valores nela expressos

importante observar que a Constituição lederal assegura aos liti „çyintes, em
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral o direito a contraifitório e ampla
ckjesa, com os meios e recursos a ela inerentes E neste sentido, o Decreto n" 70.135/72 assim
regula a instauração do contencioso no ânibito adrninisirativo:

„reArt. 14. :1 impugnação da exigerleia instaura a fase litigiosa do procediniento
É

..,..



Art. 15 A imprigna.:; (70, formalizada por escrito e	 Uldd com os documentos em
que Se fundamentar, seiá aprewntacia ao órgão preparador no prazo de .17 Una (fia5.

contados da data ern que for 1(,.ita a intimação da exige:areia

ParágratO único Na hipótese de devolução do pniZi) para impugnação do

agravamento da exigência inicial_ decorrente de decisão de primeira instancia, o

prazo  para apresentação de nova impugnação, começara a fluir a partir da (..'iência

des.sa decisão (..kedacão dada pela Lei. il." 8.748, de 1993)

Ari; 16 A impugnação mencionará

-a autoridade julgadora a quem é (In ig,ida,

TI a qiialificação do impugnantc!,

111	 0.s motivos de falo e de direito em que se „filndainenta, os pontos de
discordância O as razâes O provas que possuir , (Redação dada pela Lei d 8.748, de

1993)

- as diligências, ou par icias que o unpupiante pretenda sejam efetuadas,
expostos 0.s motivos que o.s justifiquem, com a foi mu/ação dos quesitos refe"re:iites
1105. exames desejados, asszni como, no caso de perdia, o nome, o endereço e a
qualificação profissional do Ne'Ll pei	 (Redação dada pela Lei i-)0 8 748, de 199"U

V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação fir(ficial, devendo ser
juntada cópia da petição (Incluído peta Lei n'' Il. 196, de 2005)

.Ç 1" Considerar-se-á não ,firrinulado o pedido da diligência ou perícia que dois til de
atender aos f equisitos previstos no inciso TV do orí 16 (Incluído pela Lei IV 8 748,
de 1993)

2" É nojoso ao imptignante, ou a seu representante légal, empregar expressões
injuriosa.s nos escritos apresentados no [1) 000.550, cabendo ao Julgador,	 oficio
a requerimento do oféndidó mandar riscá-las (Incluído pela Lei a' 8 748, de 1993)

Quando o unpugnante alegar direito inurz7czpai. esiadual ou esir (Ingeri o,
provar-lhe-á o teor e a vigência. se assim o deter minar o julgador (Incluido pela
Lei ri' 8.748, de [993)

4"A prova (1o( umental sara apresentado na impugnação, precluindo o direito de
o impugnante fazê-lo em outro momento proces.sual„ cr menos que. (Inctuido pela Lei

9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo
are [Orça mator,(Ineluído peta Lei n" 9.532, de [997)

1)) refira-s.e filio ou a diráto supervenienie-,(Ineluido pela Lei n" 9.532, de 1997)

e) destine-se a conn .(rpor fatos ou Flti."(JCS'	 iormente trm-ulas cros
aut.o.s,(bientido pela Lei n" 9.537, de 1997)

r3. " A Juntada de doc ume ritos após a unpr,u,mar,:ão devei á ser requerida à
autoridade Julgadora, mediante petição em que se demonstre, COM figulumGvlos, a
ocorrência de urna (las condições previstas' 1105 afincas do parai aio untei ior
(Incluído pela Lei n" 9.532, de 1997)

6' ('uso	 ienha sido proferida a decisão, os documenios apresentados
p(?rmanecerão nos autos para, se, for inter posto recurso, ser em apreciados pela
autoridade julgarlora de segunda in ytância (Incluído pela ei n" 9.532, de 1997)

Contudo, relativamente ao ponto ein debate, O impugnação, no -.n.in.bito

matei ial, nulo observou tais exigências ., em especial o ar 1.. 16, inciso 111 do Decreto n"
70 235/72, que exige do interessado a fixação, individual e concreta, dos aspeitos impugnados,
1innando questões controvertidas que, aí sim, nieteeem a atenção da autoridade julgadota, sob

pena de cerceamento ao direito de defesa
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A. mera notícia de um procedimento fiscal anterior não constitui, por si só,
questão controvertida cuja omissão, na apreciação procedida no acórdão recorrido, possa
ensejar a sua nulidade

Por tais motivos, rejeita-se a argüição de nulidade da. decisão urcorrida.

No mérito, aduz ter recolhido a maior a esti inativa de [RP.I devida em
novembro/2003, e embora a DC IV do 40 16mestre/2003 aponte que outro seria o débito, a DIN
relativa, ao ano-calendário 2003 teria retificado aquela apuração, sendo posteriormente
conferida e admitida em procedimento fiscal desenvolvido em razão do Mandado de
Procedimento Fiscal -- MPb que cita.

leg-istre-se que a recorrente são traz cópia do reter ido MN', Ou de qualquer
outro termo lavrado pela fiscalização em razão de sua execução. Apenas menciona, na
impugnação, que dela resultou o To1110	 C011stoiação Pi..sea/ e° 0!	 iliff.)P
0810700/2005100084-2, encerrada em 06/07/2001

F: possível, porém, que a reconcilie esteja se referindo 5 exigência
formalizada nos autos do processo administrativo n° 10850 001767/2005-1.1, distribuído a esta
Conselheira para julgamento do recurso voluntário n' 156.234 Daqueles autos, extrai-se:

• O MPf n° 08 1 07.00-2005-00034-2 teve por objeto a verificação
do IPI devido em 1998, 2000, 2001 e 2002, bem como vet/fir.:.(zçrs obrizatórias
correspondência entre os valores declarados e os valores apurados pelo sujeito [)04 11.0 um
sua escrituração contabil e fiscal, em relação aos tributos e ona ibuições arim.ziis irados pela
SRIT, nos últimos cinco anos e no período de ex-ecução deste Procedimento Fiscal

• Um paralelo ás análises de pedidos de ressarcimento de [PI
relativos aos períodos de 01/01/1998 a 30/09/2002, a autoridade fiscal exigiu a escrituração
contábil e fiscal da contribuinte no período de 01/03/2000 a 31/01/2005, inclusive destacando a
necessidade de apresentação da transcrição dos balanços ou balanceies de redução/suspensão
eventualmente levantados para apuração de estimativas do [R P1 e da

• Centrando as análises nas corrias Lavoura em POrmaeão,
Lavouras a Arnorti:uu e Safra Fundada, nos períodos de 03/2000 a 0.1/2005, a . autoridade
lançadora verificou os lançamentos contábeis e fiscais pertinentes à depreciação acelerada
incentivada na conta Lavoura em Formação, apurando infiaçõe,s inclusive no ano-calendário
2003.

• Como prova, a autoridade fiscal juntou copia do Livro de
Apuração do Lucro Real — 1ALIJR, relativo ao lucro real apurado em 31/12/2003, destacando
os ajustes ao lucro liquido e a apuração do IR P1 a pagar, que foi reconstituiria para fins
exigência promovida..

• No denominado Termo de Constatação Piscai n'' 07, lavrado em
razão da redução indevida cio 1RP."1, a fiscalização cordirmóu que a empresa fiscalizada atendeu
intimação de deLv-w d disposição da lisealt.-:/Aiio os livros /iscais e contábeis der enh? ao

período de 01/03/2000 a 31/01/2005, mas liniiiou-se a descrever a infração constatada nas
contas contábeis analisadas, e antes mencionadas, sem limiar qualquer juízo acerca de outros
aspectos da apuração do IR RI do ano-calendário 2003

• O auto cic, infração correspondente foi lavrado em 27/06/2005, e
cientificado à contribuinte, juntamente com o To mo de COFISiaWi"i0 l''15("(,11 -11" 0!, em data que,
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aposta manualmente CM tais documentos, aparenta ser 08/07/2005, e não 06/07/2005, corno

indica a recorrente..

Há evidências, portanto, que este seria o procedimento fiscal ao qual se refere
a recorrente. Todavia, nele não esta firmada qualquer validação da apuração das estimativas no

ano-calendário 2003.

De fato, a autoridade lançadora concentrou-se na apreciação das adições é
exclusões promovidas na apuração anual do lucro real e, recompondo-o, determinou 11011 0 [R PJ

devido no período, (inc confrontado corri o apurado no 1.,ALUR em 31/12/2003, resultou na

dit:erença que 'Ui. objeto de lar iÇai nento de o ric io

Relevante anotar que no processo administrativo ri" 10850.001767/2005-11
sequer estão juntadas as lichírs da DIVT correspondentes à apuração de estimativas A.

evidenciar que a fiscalização apenas questionou o IR P.1 devido na apuração anual, nos autos do

processo administrativo referido somente constam as fichas de apuração do lucro real anual e

do cãlculo do imposto de renda sobre o lucro real anual

Lsta, por sua vez, discrimina que a contribuinte apurou RN
4.435.259,86, somado a adicional de R$ 2 932.839,91, dos quais tóram deduzidos R$

28 227,20 a título de Programa de. Alimentação ao irabalhador, R$ 10.000,00 por destinação

Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente Corno antecipações, Coram intOrinados .R.$

966.653,01 por retenções nu fonte, .R$ .140 741,44 incidentes sobre ganhos no mercado de

renda variável e R$ 3,916.086,41 pagos por estimativa, resultando em imposto de renda a pagar

de R$ 2 306.341,71

fa. o LA„1,1JR. de 31/12/2003, embora apresente IRPI, adicional e deduções
coincidentes, mostra-se divergente cru relação a parte das antecipações informadas na DI.PJ As

retenções na fonte representam K$ 1.1.07.394,45 (possivelmente a sorna das retenções na [orne

de R$ 966.653,01 e das incidências sobre ganhos no mercado de renda variável de K$

140.741,44) mas não há pagamentos de estimativas, e sim Compensação do IRP,..1 de, Períodos

Anteriores. , no valor de R.$ 5 317.840,46, restando R$ 904.587,56 de ERP.I a pagar Contudo,

como este montante de R$ 5 .317 840,46 consta de demonstrativo apresentado pela recorrente
nestes autos (fl. 127) a titulo de recolhimento de estimativas de janeiro a dezembro/2003, é

razoável inférir que não se trata de compensação, mas sim dedução, e não de pefíodos anuais

untei' iores, mas sim dos períodos mensais que intcgiam a própria apuração anual de 2003

Corno as apurações realizadas pela fiscalização, refletidas em Demonsliatiro
de Retificação da Aptuação do Luc:J. o Real -- 4/61 2001 a 2004 limitaram-se a determinar a

diferença de lucro real nibatavel, e a intbrmar, já de plano, que o 1RP1 declarado de R$

4.435 259,86 era inferior ao apurado de R$ 4.75 .1.506,17, claro está que a autoridade

lançadora, neste momento, não adentrou, sequer, ao cálculo do adicional, quanto mais às
antecipações consideradas nas apurações contidas na D11 .1 e no 1A1.1t R.

O mesmo se diga do Demonstrativo de Apuração que acompanha o Auto de
infiação: por partir do valor tributável liquido determinado no ano-calendário 2003, o único

elemento da Dir..1 considerado é o lucro real declarado, com vistas à apuração da regular

incidência do adicional

De toda sorte, o que se recolhe destes elementos é o fato de. o FAL." JR da
contribuinte, apresentado àquela fiscalização, apontar consumo integral das estimídivas de K$

5.317.848,68 para fins de determinação do IR.P.1 a pagar no período, resultando em tini saldo
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devido de R$ 904.587,56, ao passo que na DIP1 a contribuinte preteriu considciur estimativas
de apenas R$ 3.916.086,41, o que resultou ernIRP.1 a pagar de R$ 2.306.341,71

Ou seja, o procedimento fiscal anterior não convalida a DIPI, mas sim
evidencia seu descompasso com o LAIIIR, e precisamente na utilização do valor total
recolhido a titulo de estimativas ao ano de 2003 para fins de reduziu o IRPI apurado no ajuste
anual

infere-se, dai, que ao apresentar a DC:OMP ri  02015.02778 300304 1 3 04-
2224, em 30/03/2004, a contribuinte desfez a utilização das estimativas antes procedida no
LAIIIR, e assim constituiu indébito que se prestou a liquidar outro débito. -fodav ia, o débito
compensado é justamente o IR P1 devido na apuração anual, com vencimento em 31/03/2004
Ou seja, a contribuinte desfez parcialmente a dedução das estimativas indicada no LA1.UR
para utilizar-se da diferença em compensação corri o mesmo débito.

Diante destas circunstâncias, mesmo se indevida fosse a compensação de
créditos de estimativas, na medida em que ela se fez com débitos do IRP.1 devido no ajuste do
mesmo ano-calendário de apuração das estimativas, a inadmissibilidadc daquele indébito
ensejaria o seu necessário reconhecimento como dedução do IRPI, e conseqüente redução do
débito compensado.

Em verdade, a diferença entie os dois procedimentos reside no lato de o
indébito ser atualizado com juros à taxa SELK:: desde O moinento do recolhimento indevido
mais precisamente a partir do mês subseqüente ao do pagainento indevido ou a maior que o
devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em
que estiver sendo efetuada, na forma do art 39, § 4" da Lei n" 9.250/95 ele art 73 da lei n"
9.532/97 ao passo que o IRP.1 apurado no ano-calendário de 2003 somente recebe acréscimo
de juros S111 AC: a partir dc 1" de fevereiro/2004 até o ultimo dia do inêti anterior ao do
pagamento e de uni por cento no mês do pagamento, na forma do art.	 §2`) da Lei n"
9A30/96.

Tanto o é que a recorrente reconheceu na DCTE n" 1000 000,2007,
1740480316, relativa ao I" trimestre/2004, saldo a pagar de RN devido no ano-calendário
2003 no valor de R$ 738 026,88, que em comparação com o saldo a pagar inicialmente
apurado em sua escrituração (R$ 904 587,56, elevado a R$ 923 402,98 em razão dos juros
devidos até 31/03/2004) resulta na diferença de R$ 185 376,10, atribuível aos juros imputados
nas DcoM„P aos indébitos mensais, até sua compensação em março/2004.

Relevante notar que durante a vigência das Inslruções Nonnativas SRF a"
460/2004 e 600/2005, ou seja, no período de 29/10/2004 a 30/12/2008 (até sei publicada a
Inslrução Normativa R l'B n" 900/2008), a Receita federal buscou coibir a utilização imediata
de indébitos provenientes de estimativas recolhidas a maior, assim dispondo:

instrução Normativa SRF ti" 460, de 18 de outubro de 2004

zli, 1 10 /1 pessoa jurídica itibutada pelo Mar o real, p;'eslimido ou cabia ado que
sofrer reU.aição nulevida ou a maior de imposto de tenda ou ria Cif .sobi e
rendimentos que itite, , I. am a base de cálculo do imposto ou da contribuição, bem
assim a pessoa Jurídica tributada pelo (itero real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSII, a &tilo de estimativa
mensal, somente poderá utilizai o valor pago ou retido na dedução do !ARI ou da
CSI,1 devida ao final do peFíodo rle apuraçãoo que houve a teletkiio ou

9



7)0 amorno indevido ou paia compor o saldo negativo de JR,P,1 ou de CSU, do
período

lustrução Normativa SRÍ n" 600, de 28 de dezeinbt o de 2005

Art 10 A pessoa jurielica tributada pelo lucro real presumido ou arbitrado que
sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de renda ou de CS 11, sobre
rendimentos que integram a base: de cálculo do imposto ou da contribuição, bem
assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real animi que dentar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a titulo de estimativa
mensal, somente podei á utilizar o valor papo ou retido na dedução do 7RiJ ou da
CSLL devida ao final do período de apuração em que houve o retenção ou
pagamento indevido ou pata eornpor o saldo negativo de 'RH ou de t:SLL do
per iodo

Instrução Normativa RE13 it" 900, de 30 de dezembro de 2008

Ar t 11 A pessoa Imidica tributada pelo lucro real, pfeSlif,lid0 ou arbitrado que
s•olrer r•etenção indevida ou a rnaior de imposto de renda Ou de C57,L sobre
rendimentos que triterarri a base de cálculo do imposto Ou da contribuição
somente poderá utilizar o valor r ctido na dedução do [RI )J ou da CSLI., devida ao
final do período de apuração	 que houve a retenção ou para compor O saldo
negativo de I11131 ou de CSII. do período

As antecipações iecollndas deveriam ser, primeiro, confrontadas com o

tributo determinado na apuração anual, e só então, se evidenciada a existência de saldo
negativo, seria possível a utilização do indébito	 este crédito, na forma da interpretação
veiculada no Ato Declaratório Noírnativo SRF n" 0:3/2000, seria atualizado com juros à taxa
S.1 ,:LIC a partir do mês subseqüente ao do encerramento do ano-calendário:

0 SLCRLTAR10 DA Rk(  EUA li10.)ER:=11„ no uso de suas' atribuições e tendo em
vista o disposto no 4') do 0(1 39 da Lei IV' 9 250, de 26 de dezembro de 1995. nos
anis I" e 6" da Lei IV" 9 430, de 27 de dezembro de 19.96, e no art 73 da Lei Ar'
9 532, do 10 de dezembro de 1997, declara que os saldos flegaii1 20Y do Impisto
sobre a Renda de Pessoa Jurídica e da Contr. ibuic.ão Social sobre o Lucro [1(101 10,
apurados. anualmente, poderão s'er • re.slituidos ou compen.sados com o 1-Imposto de
,terido ou	 contribuição social sobre o lucro liquido devidos a partir do nre'.,
janeiro do ano . calendario subseatiente ao do encerramento do período de
apuração, acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema L. Npecial
de Liquidação e Custódia - Selie para títulos fel/ciais, acumulada mensalmente,
calcuhulos a partir do mês subseqüente ao do CileetTailiCtIPI do período de
apuração até o mês anterior ao da restituição ou compensação e de um por cento
relativamente ao mês em que estiver sendo defluída.

VER/1RD 0 MA Clif,

De outio lado, porém, é possível interpretar que a Lei n" 9 430996, ao

autorizar a dedução das antecipações iecolhidas, admite somente aquelas recolhidas cio
conformidi.rde com caput de seu art 2u:

.Art.2 .̀' A pema imã:fica siyeaa a tributação com base no lucro real podetil 01)(AI"
pelo pagamento do Imposto, em cada rris, determinado sobre base (./E: c álC11.10
CS limada, mediante a aplicação. sobre « receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de ano 1.1"07(1. O 1.1ii .1.5 da Lei n" 9 249, de 26 de ctez,-?mh, o de 1.995,
observado o disposto nos ,,,S1" e2° do ort 29 e nos ar is 30 o 32,31 e 35 da tei
8 981, de 20 de janeiro de 1995, com as «florações' da Lei n" 9:065, de 20 de junho
de 1995.

ss l° O imposto (7 Se, pago .01C11Sahnelhte ria jr0I'MCI	 Wirp,0 será determinado
mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da aí/quota de quinze ptn• cento

10
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4 parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a 1/7
20 000,00 (Vinte mil reals)ficará sujeita à ineidencia de adicional de imposto cle
renda à alíquota de dez por cento

pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses
de que tratam os §§1" e 2" do artigo anterior,

§4" Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado,
a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:

-- dos. incentivos , fiscais de dedução do impo w .̀0, observados os limites e prazos
fixados na legislação vigente, bem como o dispos. to no 4  do art. 3' da Lei o'
9 2 .19, de 26 de dezembro de 1995,

--dos incentivos. .fis. cais de edução e isenção do imposto, calculado .s com base no
lucro da exploração,

CU -do imposto de renda pago ou retido na .fonte, incidente sobre receitas
computeI/as na determinação do lucro real,

IV -do imposto de renda pago MI .fornw deste artigo (negiejou-se)

Diante deste contexto, tem-se por Kinnalmente correto O procedimento
adotado pela recorrente: as estimativas recolhidas a maior não poderiam ser d.eduzidas
apuração anual do 1RP,I, e o crédito dali decorrente, atualizado com juros à taxa Shl,IC a partir
do recolhimento indevido, poderia ser utilizado em compensação, mediante apresentação de
DCOMP, inclusive para liquidação do próprio IRPI apurado no aj-uste (10 Illes1110 ano-
calendário, mas, evidentemente sem a dedução daquelas parcelas excedentes.

Cumpre, assim, avaliar se há prova doi:ecoai recolhimento indevido.

A recorrente, argumenta que incluiu indevidamente rendimentos de aplicações

-financeiras no cálculo das antecipações._ E, de fato, os rendimentos tributados na forma dos

arts.. 65, 66, 67, 70, 72, 73 e 74 da Lei n`) 8..981/95 não integram a base de cálculo para fins de

apuração das estimativas, contbrme art. 32, §1° da mesma. Lei.

Para provar que assim procedeu, a contribuinte junta cópia do registro
conteíbil das. rendimentos de aplicação . financeira, nas quais, durante o mês de noverribro/2003,
a conta 5110106 1w os s/ Aplic.. inanceiras recebe rendimentos de R$ 374.911,02 (fl.. l 16),
a conta 5120303 -- Ganhos e/ Bolsa Herc & Futuros -- 211/11 , ' é erra [dada por R$ 2.400,00 e
debitada por .R$ 1..320,00 (ti. 117), e a conta 5 .110109 - Dividendos Recebidos recebe credito
de R$ 2.832,84 relativo a Ctál.Hrad 14; Encerram. c/ ltau MUI-0860-1-02 (IL .118).

Apresenta, ainda, balancete de verificaçã.o relativo ao período de 01 a
30/11/2003, no qual demonstra as receitas auferidas no período, as quais se mostram
compatíveis corn o Demonstrativo cio Cálculo do	 Estimar/o, o qual, sem computar as
receitas decorrentes de aplicações financeiras, totaliza em. R$ 166_475,60 a estimativa a pagar
(fls. 121/133).

Considerando que a existência do recolhimento no valor de R$ 213 237,30,
efetuado em 30/12/-2003, e,s1á confirmada rio despacho decisório recorrido, demonstrada está a
diferença de R$ 46.761,7 .1, utilizada na DC.i.'.01VIP n' 02015.02778.300304 1.3.04-2224, aqui
tratada.
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Ainda, 6 11 121/126, a recorrente junta cópia do Diário Geral na qual vê-se a

contabilização, em dezembro/200.3 e janeiro/2004, da baixa de estimativas deduzidas do 1.R.P1 e

ircuisle' rência JRJJpeo indevidamente rel receiias de aplicações jinanceii as, coerente com

O procedimento adotado de somente deduzir na apuração do IRPI anual as estimativas

regularmente pagas, e distingui' como indébitos aquelas indevidamente pagas. A soma dos dois

lançamentos de transretêneias dos pagamentos indevidos (R$ 1 230 495,78 e .R$ 171.258,28) é

compatível com a diferença entre as estimativas deduzidas no LALUR (R$ 5 317,848,68) e

aquelas utilizadas na DIL1 (R$ 3 91(  086,41). O saldo de R$ 1 401 754,06 está apontado no

Livro Razão, na conta 11401.15 - .1.1?1","1— Recolhido a maior..

Observe-se, também, que, embora tais elementos constituam cópia simples

dos originais, não há razão paia negar-lhes fé, ante a compatibilidade da contabilização, das

alegações e dos procedimentos adotados para a compensação .promovida em. 30/03/2004,

especialmente tendo cru mita que o próprio débito compensado é aquele majorado em razão

da dedução a menor das estimativas, na parte em que recolhidas indevidamente.

Ainda, o total de receitas 1inanceiras inrormado no balancete de

dezembro/2003 (R$ 8 653 882,61), apresentado nos autos do processo administrativo

10840..900397/2008-69 (ti "133) que trata de compensação correlata, com crédito decorrente

da estimativa apurada em dezembro/2003	 é compatível com aquele intOrmado na 1)IP1.

apresentada pela contribuinte no ano-calendário 2003 (d 08-0868402-70), a título de outras

receitas linanceiras (R.$ 8 333.103,14 Pof sua vez, na composição das receitas financeiras

contabilizadas, verifica-se a parcela de R$ 5 578.571,19 relativa a juros sobre aplicações

financeiras, sobre a qual, se aplicada a alíquota de 25%, chega-se ao resultado de R$

1 394.642,80, também compatível com o indébito total de .R$ 1.401 754,06 que teria sido

apurado em 2003

Apenas observe-se que a DCOMP aqui em análise, apresentada, em
30/03/2004, não considera. juros sobre o débito de íRP.1 apurado no ano-ealendario 2003,

contrariamente ao que dispõe o art. 6", §2`) da Lei n" 9 130/96 que determina o acréscimo de

juros á taxa SE L1C a partir de 1' de fevereiro de 2004 bem como imputa ao crédito jliTos

superiores aos devidos na torma do art 39, ,"; 4" da Lei 1.1' 9 250/95 c/c art 73 da L,ei n"

9.532/97 — que deveriam corresponder à variação da taxa SEI 1C do mês subseqüente ao do

pagamento a maior até o mês anterior ao da. compensação e de 1% relativamente ao mês em

que c tetuada , acumulados em 3,35% e não 4,7?.°71) çoino pretendido

Por todo o exposto, voto por DAR 1?ROVIMEN1 O PARCIAL ao recurso
voluntatio, para rec(mhecer o direito creditório de R$ 16 761,711elativamente ao recolhimento

eretuatio em 30/12/2003, e homologar a compensação do débito com os act esc:finos moratorios

pertinentes, até o limite do valor atualizado do crédito na data da entrega da .DCOMP.

Dr Ll PFI.1-1 RA 1311.S SA — Relatora


